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Na reportagem publicada em A Tribuna,
alémde osmoradores da casa localizada
no Boqueirão apontarem os prejuízos de
residir no imóvel tombado, o historiador
Waldir Rueda (falecido em 21 de agosto

de 2011) atestava não haver nenhum
motivooualegações técnicasparao imó-
vel constar na lista dos imóveis guarda-
dospelos órgãos dedefesa eproteçãodo
patrimônioarquitetônicoehistórico-cul-
turaldaCidade.
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LINCOLNSPADA

DAREDAÇÃO

AhistóriadoBrasilestáentrela-
çadacomimóveistombadoson-
de residiramonavegadorMar-
tim Afonso, o abolicionista
Zumbi dos Palmares, o presi-
dente Marechal Hermes da
Fonseca e outras residênciasde
importânciahistórica-cultural.
Ao contrário dos nomes cita-

dos acima, o aposentado João
Carlos de Souza e seus familia-
resaindavivememumpatrimô-
nio cultural, o que é motivo de
muitadordecabeçaparaeles.
Segundo a família, quemora

nocasarãolocalizadononúme-
ro 586 da Av. Conselheiro Né-
bias (Boqueirão), nos últimos
oitoanosnenhumrepresentan-
te do Conselho de Defesa do
PatrimônioCultural(Condepa-
sa) doMunicípio visitou a casa
ouconversoucomosproprietá-
riossobreasituação.
Nesteperíodo, apenas cartas

escoaram por debaixo da por-
ta. Como em 2 de julho de
2005, quando o então secretá-
rio de Cultura, Carlos Pinto,
decretouotombamento:“cons-
truída nos anos 20, representa
um significativo exemplar da
arquitetura eclética residen-
cial, oriunda do período de ex-
pansão urbana proporcionada
pelo comércio de café em San-
tos”,explicavaodocumento.
Emseguida,maiscorrespon-

dências passaram a cobrar or-
çamentos para a manutenção
do casarão. O valor mínimo
das obras era deR$14,4mil. O
aposentadoalegaquenemmes-
mocomaisençãodoIPTU(em
tornodeR$8mil), seria possí-
vel fazerareforma.
“Nunca pudemos ir a uma

reunião do Condepasa. E caso
não aceitássemos as imposi-
ções, ainda perderíamos nossa
casa”, acrescenta seo Souza,
que mora com a esposa, dona
Edna,ea filhaCristiane.

MAISCARO
O custo de vida no patrimônio
cultural subiu cerca de R$ 5
mil por ano, devido ao trata-
mento que dona Edna teve de
sersubmetida.

Moradora do casarão desde
os cinco anos de idade, ela pre-
cisou fazer terapia e, hoje, con-
trola o diagnóstico de depres-
são e síndrome do pânico com
medicamentos. “Eu não tenho
o direito de mexer na minha
própria casa.Paraonde iremos
se sairmos daqui? Para debai-
xodaponte?”,questiona.
Omarido,porsuavez,desen-

volveu diabetes emocional por
causa da situação. Na lista de
medosda família, a inseguran-
ça foi acrescentada. Por duas
vezes assaltantes pularam o
murodoimóvel.
De forma improvisada, três

cachorros atuam como vigias.
ÉqueoPoderPúbliconãoper-
mite mudanças no muro, nem
na fachada e nem telhado da
propriedade.Nãoépossível se-
quer instalar um ar-condicio-
nadoparaamenizarocalor.
Só restouà família recorrer à

Justiça, às placas de protesto
expostas na sacada do imóvel e
a idas e vindas da Prefeitura
nosúltimosoitoanos.

ESPERANÇA
O martírio da família Souza
pode ter um final feliz a partir
desta quinta-feira, quando o
destombamentodocasarãose-
rádiscutidonareuniãodoCon-
depasa,de acordocomaSecre-
taria Municipal de Comunica-
çãoeResultados.
Se o desejo de seo Souza e

dona Edna se concretizar, será

a primeira vez na Cidade que
umimóvelpassaráporumdes-
tombamento.

INCOERÊNCIAS

O imóvel de características re-
nascentistas teve suas paredes
erguidas para abrigar a família
Morelem1935,conformecons-
ta no IPTU. “A casa nunca foi
mais do queuma residência de
classemédia, igualaoutrastan-
tasqueexistiamnaépoca”,ates-
taAffonsoMariaLimaMorel.
Seus pais alteraramo local na

décadade40.Aportamigrouda
lateral para a frente da edifica-
ção,venezianasforamsubstituí-
das, além de outros detalhes.
Tais modificações não tiveram
basenas tendências ecléticas da
época: Art Nouveau, Neocolo-
nialismoeArtDéco.
Esta foi a casa vendida em

março de 1950 para o sogro de

seo Souza. Defronte a um dos
um campus da Universidade
Católica de Santos, o local foi
umdosnoveendereçosaborda-
dos na tese defendida pela ar-
quiteta Cynthia Regina de
AraújoEvangelistadosSantos.
EmAvenidaConselheiroNé-

bias: casasantigas eumanova
cidade, ela destaca não haver
valor renascentista no casarão,
mas que omesmoainda “apre-
senta coerência harmônica
comoentorno evidenciadope-
las relações de altura com os
lotesvizinhos”.
Combasenestetrabalho,aca-

dêmicas (à época também
membrosdoCondepasa)solici-
tam o tombamento do imóvel
em 2004. No ano seguinte, o
arquiteto Edson Luis da Costa
Sampaio emitiu um laudo sem
consultar os proprietários, em
nomedoconselho.

Odocumentofavoreceotom-
bamento, embora afirme “não
ter sido encontrado o processo
referente à construção e sua
planta original”, somente a
planta da reforma em 1942,
quesugereacriaçãodocasarão
emsetembrode1923.
Além disso, o laudo atesta

“que não devemos classificá-la
(a casa) comode alta represen-
tatividadenaarquiteturaecléti-
ca”. Estes apontamentos são

realçados emumparecer téc-
nicoemitidoemmaiode2011
pelo historiador Waldir Rue-
da(1966-2011).
Devido aos dados destoan-

tes sobre a origem e o estilo
arquitetônico do casarão,
Rueda classificou o tomba-
mentoumdesfavor, “umavez
que dá relevância a um bem
sem valor histórico, divergin-
dodoverdadeiroacervohistó-
ricodeSantos”.

DÉBORAPEDROSO

❚❚❚ A fachada marcada por al-
gumas rachaduras e degrada-
dapelo efeitodo tempo lembra
delongeaépocaemqueocasa-
rão da Euclides da Cunha, na
Pompeia, foi a sededo cursode
Filosofia, Ciências e Letras da
Universidade Católica de San-
tos(UniSantos).
O imóvel, que é tombado

pelo Condepasa, está atual-
mente escondido atrás de pla-
cas de metal que cercam todo
o terreno. E as obras ao redor
dele não param, fato que divi-
de as opiniões dos moradores
dobairro.
“É difícil não mexer com a

estrutura”, diz Marli Oliveira
Santos, manicure e moradora
daPompeiahácincoanos.
JáoaposentadoJonasFanta-

sia acredita que a empresa res-
ponsável pela obra vai preser-
var o casarão. “Vai sermantido
sim. A preocupação pode exis-
tir,mas é umagrande empresa
e vai manter o compromisso”,
afirma.
OartesãoCarlosCésarTava-

res pede mais fiscalização. “É
preciso manutenção e vigilân-

ciaparanãoprejudicaraestru-
turadoimóvel”.
Questionamentos como es-

tes chegaram há alguns meses
namesa do promotor de Justi-
ça do Meio Ambiente de San-
tos, Daury de Paula Júnior.
Preocupados com a estrutura
do patrimônio histórico, vizi-
nhosda obra reclamamdas in-
tervençõesqueaempresareali-
zanoterreno.
Diante disso, o Ministério

Público(MP)vaisolicitaràPre-
feitura um novo laudo que
aponteaatualcondiçãodoimó-
vel. “O último relatório que re-
cebemosinformavaquenãoha-
viariscos iminentes”,explica.
O MP acredita que a exi-

gência do cumprimento de
normas da Associação Brasi-
leiras de Normas Técnicas
(ABNT) poderia garantir
aindamais segurança duran-
te a construção do empreen-
dimento.
“Hoje a Prefeitura não exige

detalhes sobre a estrutura de
recorte do solo, e um produto
que é colocado no mercado
temqueatendernormas técni-
cas”,explicaopromotor.

IRREGULARIDADE

Continuaemtramitaçãoopro-
cesso judicial que pede a sus-
pensão das obras do empreen-
dimento da incorporadora e

construtoraGafisa.
A ação foi impetrada em ju-

lho de 2011. De acordo com o
MP, a irregularidade no proje-
to está em uma das torres, que

deve ocupar cinco metros da
área do terreno onde está o
casarãohistórico.Amedida in-
fringe a resolução de tomba-
mento, que prevê que o local

deveriaserpreservado.
Enquantonãoháumadeci-

são judicial, o promotor tenta
marcar uma audiência conci-
liatória com a Gafisa. E não
descarta que a obra possa ser
suspensaouaindaqueos pro-
prietários dos futuros aparta-
mentospaguemacontacoma
Justiça.
“É sempre preocupante a

situação dos adquirentes,
pois podem ter que pagar a
indenização pelo descumpri-
mentodaresolução”,diz.

INTEGRIDADE

Em nota enviada à Redação,
a Gafisa esclarece que realiza
trabalho de restauração do
edifício tombado, de acordo
com o projeto aprovado pelo
Condepasa e Prefeitura de
Santos. A empresa reforça
aindaquerealizaumacompa-
nhamento técnico periódico
para garantir a integridade
docasarão.
JáoDepartamentodeCon-

trole do Uso e Ocupação do
Solo e Segurança de Edifica-
ções (Decont) da Administra-
ção Municipal informa que a
construçãodonovoedifícioeo
restauro do prédio antigo no
terrenodaUniSantos estão li-
cenciados, de acordo com a
legislaçãovigente.

Mesmodeteriorada, fachadahistórica abriga obra

Poucasdezenasdebens foram
desconsideradoscomo
patrimônioshistóricos e culturais
noBrasil.Quem instituiuo
destombamentonoPaís foi o
presidenteGetúlioVargas, por
meiododecreto-lei 3.866/1941.
Naépoca, eledestombouum
jardimde1873 (oCampode
Santana)eduas igrejasdo século
18naentãocapital federalRiode
Janeiroparaabrirumaavenida
quehoje levaoseunome.

Paraalíviodos
donos,antigo
casarãopode
serdestombado
Seconfirmada,medidaserápioneiraemSantos

FOTOSNIRLEYSENA

O aposentado João Carlos Souza e sua esposa, dona Edna, tiveram de apelar para cartazes e faixas pedindo pelo destombamento do imóvel

O IPTU do casarão aponta que sua construção data do ano 1935

Há avarias na frente do casarão. MP quer novo laudo, mas Prefeitura e empresa garantem que está tudo certo
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